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AGRAVANTE : G A DOS S N (INTERNADO)
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL E ESTATUTO DA CRIANÇA E 
DO ADOLESCENTE. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. ATO INFRACIONAL ANÁLOGO AO 
TRÁFICO DE DROGAS. ALEGADA NULIDADE POR FALTA DE 
INTIMAÇÃO DIRETA DO ADOLESCENTE PARA AUDIÊNCIA 
DE INSTRUÇÃO. INTIMAÇÃO REALIZADA À 
REPRESENTANTE LEGAL. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. 
PRINCÍPIO PAS DE NULLITÉ SANS GRIEF. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu de habeas corpus impetrado, sob o fundamento de 
que o remédio constitucional foi utilizado como substitutivo de 
recurso próprio. A defesa alega nulidade processual pela 
ausência de intimação direta do adolescente para 
comparecimento em audiência, argumentando que tal falha 
comprometeu a autodefesa.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões centrais: (i) a adequação do habeas corpus 
como substitutivo de recurso próprio e (ii) a existência de 
nulidade processual pela ausência de intimação direta do 
adolescente, considerando que a comunicação foi feita à sua 
mãe, representante legal, e a ausência de comprovação de 
prejuízo.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Conforme entendimento consolidado pelo STJ e pelo STF, o 
habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade. Tal 
vedação visa preservar a celeridade e a efetividade do remédio 
constitucional.
4. A jurisprudência desta Corte e o princípio pas de nullité sans 
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grief, insculpido no art. 563 do CPP, determinam que nulidades 
processuais somente se configuram quando há prejuízo 
concreto. No caso, o Tribunal de origem destacou que o 
adolescente foi representado por sua mãe e assistido pela 
Defensoria Pública, não demonstrando prejuízo efetivo 
decorrente da ausência de intimação direta.
5. A intimação da representante legal do adolescente, realizada 
por meio eletrônico, atende aos requisitos processuais e é válida 
para efeitos de comunicação nos casos de ato infracional, desde 
que o adolescente esteja adequadamente representado, o que 
foi assegurado no caso em tela.
IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 14 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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grief, insculpido no art. 563 do CPP, determinam que nulidades 
processuais somente se configuram quando há prejuízo 
concreto. No caso, o Tribunal de origem destacou que o 
adolescente foi representado por sua mãe e assistido pela 
Defensoria Pública, não demonstrando prejuízo efetivo 
decorrente da ausência de intimação direta.
5. A intimação da representante legal do adolescente, realizada 
por meio eletrônico, atende aos requisitos processuais e é válida 
para efeitos de comunicação nos casos de ato infracional, desde 
que o adolescente esteja adequadamente representado, o que 
foi assegurado no caso em tela.
IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 187-188).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-

STJ, fls. 187-190): 

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de G A DOS S N 
contra acórdão assim ementado (e-STJ fl. 173):

APELAÇÃO CRIMINAL. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE. ATO INFRACIONAL ANÁLOGO AO CRIME 
DE TRÁFICO DE DROGAS (ART. 33, CAPUT, DA LEI N. 
11.343/06). SENTENÇA PROCEDENTE. RECURSO DA 
DEFESA. PRELIMINAR. ALMEJADA CONCESSÃO DE EFEITO 
SUSPENSIVO. IMPOSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO 
SEDIMENTADO NA TERCEIRA SESSÃO DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. RECURSO RECEBIDO SOMENTE 
NO EFEITO DEVOLUTIVO. MÉRITO. ALEGADA NULIDADE 
PROCESSUAL. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO E REQUISIÇÃO 
DE ADOLESCENTE PARA AUDIÊNCIA. INOCORRÊNCIA. 
ADOLESCENTE DEVIDAMENTE INTIMADO POR MEIO DE 
SUA REPRESENTANTE LEGAL. ADEMAIS, PRESENÇA NÃO 
OBRIGATÓRIA. DEFENSOR PÚBLICO PRESENTE NO ATO. 
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PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO. RECURSO CONHECIDO E 
DESPROVIDO.

Imputa-se ao paciente a prática de ato infracional análogo ao crime de 
tráfico de drogas, previsto no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/06.

A defesa alega, em síntese, que o Tribunal de origem incorreu em 
ilegalidade ao não reconhecer a nulidade processual decorrente da 
ausência de intimação direta do paciente para comparecer à audiência 
de instrução, o que contraria o disposto no art. 184, §1º do Estatuto da 
Criança e do Adolescente (ECA). Argumenta que a intimação realizada 
exclusivamente à mãe do paciente, por meio de aplicativo de 
mensagens, não supre a necessidade de comunicação direta ao 
adolescente, violando seus direitos fundamentais de ampla defesa e 
contraditório. Sustenta que essa falha comprometeu a autodefesa do 
paciente, inviabilizando, inclusive, a oferta de remissão, um benefício 
usualmente concedido em casos de réus sem antecedentes.

Ao final, requer a concessão da ordem para declarar a nulidade do 
acórdão impugnado, reconhecendo a ilegalidade decorrente da 
ausência de intimação do paciente para o comparecimento na 
audiência de apresentação.

É o relatório.

Decido.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se: 

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício" 

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 
8/4/2024).

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido: 

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus
 substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
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admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, 
Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Isso porque, da leitura do acórdão impugnado (e-STJ fls. 169/173), 
observa-se que o Tribunal de origem afastou a alegação de nulidade 
processual suscitada pela defesa fundamentando sua decisão na 
ausência de comprovação de prejuízo. O Tribunal destacou que, 
embora o adolescente não tenha sido intimado pessoalmente para 
comparecer à audiência de instrução, sua genitora, representante 
legal, foi devidamente intimada, e a ausência do adolescente ao ato 
ocorreu por mera liberalidade. Além disso, o Tribunal enfatizou que a 
nulidade processual só se configura quando demonstrado o prejuízo 
resultante da ausência do acusado, o que, no caso, não foi 
comprovado, especialmente considerando que o adolescente estava 
assistido pela Defensoria Pública durante todo o processo. Assim, o 
acórdão concluiu que, na ausência de prejuízo efetivo, não há que se 
falar em nulidade processual.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTATUTO 
DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - ECA. ATO 
INFRACIONAL ANÁLOGO AO CRIME DE ROUBO 
CIRCUNSTÂNCIADO. NULIDADE DECORRENTE DA FALTA 
DE INTIMAÇÃO DO ADVOGADO POR MEIO DE CONTATO 
TELEFÔNICO COM MENOS DE 24 HORAS DE 
ANTECEDÊNCIA DA AUDIÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. 
IMPOSSIBILIDADE DE RECONHECIMENTO DA AVENTADA 
NULIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.

1. "Prevalece no moderno sistema processual penal que 
eventual alegação de nulidade (relativa ou absoluta), deve vir 
acompanhada da demonstração do efetivo prejuízo. Não se 
proclama uma nulidade sem que se tenha verificado prejuízo 
concreto à parte, sob pena de a forma superar a essência. 
Vigora, portanto, o princípio pas de nulitté sans grief, a teor do 
que dispõe o art. 563 do Código de Processo Penal" (AgRg no 
HC 663.518/PB, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 14/5/2021).

2. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 606.278/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 10/8/2021, DJe de 16/8/2021.)

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
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de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade.

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 

jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se: 

PENAL. PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. CITAÇÃO POR MEIO ELETRÔNICO. 
POSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO. 
NULIDADE INEXISTENTE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS HÁBEIS 
A DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental 
deve trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento 
anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a decisão agravada 
por seus próprios fundamentos.

II - No caso concreto, verifica-se que existe norma interna do Tribunal 
de origem autorizando, excepcionalmente, a medida da citação por 
meio eletrônico.

III - Ainda no ano de 2017, o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) 
aprovou, por unanimidade, a utilização do aplicativo WhatsApp como 
ferramenta de intimações. Esta foi a decisão tomada durante o 
julgamento virtual do Procedimento de Controle Administrativo (PCA), 
de n. 0003251-94.2016.2.00.0000, ao se contestar a decisão da 
Corregedoria do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás (TJGO), que 
proibira a utilização do mencionado aplicativo no âmbito do Juizado 
Civil e Criminal da Comarca de Piracanjuba/GO.

IV - A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça se firmou no 
sentido de que a declaração de nulidade exige a comprovação de 
prejuízo, em consonância com o princípio pas de nullité sans grief, 
consagrado no art. 563 do Código de Processo Penal, o que não foi 
demonstrado no presente caso.

V - A citação por meio eletrônico, quando atinge a sua finalidade e 
demonstra a ciência inequívoca pelo réu da ação penal, como na 
presente hipótese, não pode ser simplesmente rechaçada, de plano, 
por mera inobservância da instrumentalidade das formas.

Posteriormente, caso ela não se aperfeiçoe ou se verifique alguma 
irregularidade, poderá a defesa impugnar o ato pelos meios 
processuais adequados.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 764.835/RJ, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 5/9/2023, DJe de 12/9/2023.)

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 13 de novembro de 2024
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